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Nova regulamentacao de estagios reduz oferta de vagas

Tramitam no Senado Federal dois projetos de lei que pretendem regulamentar o estégio de estudantes de
educacdo superior e de ensino médio. Entre as novas regras propostas se destacam: arestricdo dajornada
em 6 horas diérias, a duragdo méaxima de dois anos de contrato e a restricdo do nimero de estagiarios a
20% do quadro de empregados da empresa que possui acima de 10 funcionarios.

O Projeto de Lei da Céamara, PLC 44/07, disciplina o estéagio em institui¢cdes de educagdo superior e
profissional e de ensino médio. Tramita em conjunto com o Projeto de Lel do Senado, PLS 473/03, que
regula o estdgio também na educacdo de jovens e de educacdo especial.

Enquanto os projetos defendem que a nova regulamentac&o contribui para o aprimoramento da educacéo
e formagdo dos jovens e coibe 0 abuso das empresas na contratagéo de estagiérios como méao-de-obra
barata, cresce a polémicaem torno dos reflexos negativos da ingeréncia do Estado em assuntos que, na
atual Lei 6.494/77 e Decreto 87.497/82, estéo a cargo das institui ¢des de ensino intervenientes.

Atualmente, € a escola que decide sobre a duracdo do estégio e ajornadadi&ria e semanal. Asregras
adotadas pelainstituicdo seguem a respectiva proposta pedagdgica, de forma que algumas entidades
exigem da empresa que indique um coordenador interno do estagiario e a apresentacao de relatorio de
atividades ao final do contrato. As escolas exercem, assim, um papel fundamental na moralizagéo do
estagio e tém competéncia para exigir, por exemplo, carga horariainferior a oito horas se essa condicéo
for condizente com a respectiva proposta educacional.

A imposicdo de medidas desconexas com a proposta pedagogica das institui ¢des de ensino é desacertada
e poderareduzir sensivelmente o papel das escolas na formacéo educacional. Representa também uma
ingerénciaindevida nos programas pedagdgicos por elas desenvolvidos. E importante lembrar que o
papel de fiscalizar os “falsos estégios’ ja existe e € da competéncia do Ministério do Trabalho, que
detém o poder de autuar, impor multas e até mesmo inviabilizar a assinatura de futuros compromissos de
estagio com empresa que ndo cumpre alei de estagio.

N&o identificamos, assim, areal utilidade de uma nova regulamentacéo para o estagio estudantil. Ao
contrario, antecipamos um sério risco de desestimulo a oferta de novas vagas, especial mente nos
escritorios de advocacia que normal mente possuem um quadro de colaboradores composto de advogados
associados. Conforme o Projeto de Lei 44/07, esses profissionais ndo poderiam compor a base de calculo
para 0 numero maximo de vagas de estagiario fixado em 20% do total de empregados de toda a empresa
com mais de 10 empregados. O ingresso do estudante no mercado de trabalho ficararestrito e bem mais
dificil.
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